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Resumo   
No cenário produtivo atual, observou-se que alguns 
trabalhadores, de acordo com as características e grau 
de escolaridade que possuem, podem ser considerados 
específicos para determinadas funções, sendo assim, o 
objetivo deste artigo é analisar essa especificidade de 
determinados serviços a guisa da literatura da ECT. 
Utilizou-se da metodologia descritiva com pesquisa 
qualitativa a partir da análise bibliográfica e dados 
quantitativos da RAIS para trabalhadores de serviços 
no Paraná no ano de 2011. A teoria da ECT se aplica 
aos trabalhadores nos mais variados aspectos, desde a 
assimetria de informações das partes envolvidas, no 
custo de monitoramento do trabalho, na incerteza, 
dentre outros. Isso pode se refletir em altos salários 
pagos às pessoas que vendem suas habilidades 
cognitivas no mercado de trabalho. Considerando que 
o empregador (principal) não consegue monitorar 
todas as ações do seu empregado (agente), ele irá 
evitar que seus custos de monitoramento sejam muito 
altos, bonificando seu trabalhador.  
 
Palavras-chave: Ativos específicos; mercado de 
trabalho; Economia dos Custos de Transação. 
 
In the current production scenario, it was 
observed that some workers, according to their 
characteristics and educational level, can be 
considered specific for certain tasks, so the purpose 
of this paper is to analyze this specificity of certain 
services through the literature of TCE. It was used the 
descriptive methodology with qualitative research 
from the literature review and quantitative data from 
RAIS for service sector workers in Parana State in 
2011. The theory of TCE applies to workers in the 
most diverse aspects, from information asymmetry of 
the parties involved, the cost of labor monitoring, 
uncertainty, among others. This may be reflected in 
higher wages paid to people who sell their cognitive 
skills in the labor market. Whereas the employer 
(head) cannot monitor all the actions of his employee 
(agent), it will prevent your monitoring costs are too 
high, granting bonuses to his worker.  
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1. INTRODUÇÃO 
 Algumas pesquisas no âmbito do mercado de trabalho, e em especial da sociologia 
do trabalho, têm apontado que o mesmo vem sofrendo mudanças no curso da História. 
Tais mudanças são fruto de uma nova ordem no cenário produtivo, não mais sustentada 
por aquela das grandes fábricas, e que durante muito tempo foi sinônimo de modernidade. 
Na atualidade, as relações de trabalho têm se configurado a partir de formas flexíveis. Isso 
decorre, entre outros motivos, pela intangibilidade dos produtos que são demandados pela 
sociedade moderna e de consumo, o que agrega maior complexidade ao sistema de 
produção (SORJ, 2000; ALMEIDA, 2005). 
O cenário produtivo revela sinais de que a produção em massa, de produtos 
industriais padronizados, empregando muitos trabalhadores, vem perdendo espaço. Os 
empregados das indústrias estão, cada vez mais, produzindo bens especializados em 
fábricas que empregam consideravelmente menos funcionários e utilizam de forma 
crescente tecnologias altamente informatizadas (SORJ, 2000). 
De acordo com Almeida (2005), se na perspectiva das teorias industriais o trabalho 
é visto como um agente de entrada (in put), no processo de fabricação (sendo um fator 
que se adquire, consome ou integra em quantidades indiferenciadas no processo de 
fabricação), numa economia de serviços, por outro lado, o trabalho é considerado como o 
processo de desenvolvimento e de aplicação de saberes, de competências, de 
conhecimentos e de informações: em suma, de emprego de recursos humanos e de 
mobilização da inteligência prática. 
Toda essa complexidade na estrutura produtiva se deu principalmente a partir da 
década de 1970, em que, conforme Freire (2006), a flexibilização de processos produtivos e 
de mercado aumentou a complexidade dos ambientes externos e internos às firmas, o que 
provocou o crescimento da demanda por serviços.  Nesse mesmo período, a crescente 
divisão técnica do trabalho, bem como a progressiva concentração de capital, a expansão 
de mercados, o desenvolvimento das tecnologias da informação, as mudanças no ambiente 
institucional (regulação, competitividade e estruturas de gestão), entre outros fatores, 
contribuíram para um contexto de expansão das atividades de serviços. 
Nesse cenário, em que cada vez mais atividades de serviços vêm sendo 
demandadas, criou-se também um ambiente de dificuldade na mensuração das atividades 
realizadas, sendo que na maioria das vezes o indivíduo é o próprio produto no processo 
produtivo. Assim, ocorre que no mercado de trabalho, sendo alguns serviços intangíveis e 
de difícil mensuração, o empregador se depara com a dificuldade de monitorar as 
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atividades executadas por seu empregado, a fim de garantir que o mesmo execute as 
tarefas que lhe foram incumbidas no pré-contrato laboral. Muitas vezes, o empregador 
incorre em custos com incentivos ao invés de despender custos com monitoramento das 
atividades do seu subordinado. 
A partir dessa problemática, levanta-se uma questão a ser respondida: De que 
forma a especificidade do trabalho implica em custos de transação para o empregador?  
Isto posto, pretende-se discutir aspectos inerentes ao mercado de trabalho a partir 
da abordagem da Economia dos Custos de Transação (ECT). Especificamente, o objetivo 
deste artigo é analisar a especificidade de determinados serviços oferecidos no mercado de 
trabalho à guisa da literatura da ECT. Sendo assim, este trabalho justifica-se por contribuir 
com uma análise comparativa de dois escopos teóricos interessantes, pouco abordado no 
meio científico até hoje. 
Para atingir o objetivo proposto, primeiramente, fez-se uma revisão bibliográfica 
das informações inerentes ao mercado de trabalho na perspectiva da Economia dos Custos 
de Transação (ECT). Em seguida, com base nos dados da Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS), foi possível inferir algumas considerações das características dos 
trabalhadores, dada sua escolaridade e seu nível de remuneração salarial. Para tanto, 
escolheu-se cinco setores de atividades que oferecem serviços, no Estado do Paraná.  
Para melhor análise, duas das atividades são de baixa qualificação e as outras três 
são de alto nível, a saber: o comércio, alojamento e alimentação (consideradas de baixa 
qualificação); serviços de informação e comunicação, atividades financeiras de seguros e 
serviços relacionados e as atividades profissionais, técnicas e científicas (consideradas de 
alta qualificação). 
O trabalho se distribui em cinco seções, com essa introdução. A seção 2 mostra o 
aporte teórico utilizado na pesquisa, seguido da seção 3, na qual se encontram os aspectos 
metodológicos empregados no estudo. Na sequência, têm-se as discussões a partir dos 
resultados obtidos, descritos na seção 4, e finalmente a conclusão da pesquisa na seção 5. 
 
2 DIFERENÇAS SALARIAIS NO MERCADO DE TRABALHO: BREVES 
CONSIDERAÇÕES 
 
Esta seção busca elucidar a razão das diferenças salariais existentes no mercado de 
trabalho, a partir da abordagem de algumas vertentes teóricas, quais sejam: a Teoria do 
Capital Humano, a Teoria da Segmentação e a Teoria dos Salários de Eficiência. 
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2.1 A TEORIA DO CAPITAL HUMANO VERSUS TEORIA DA SEGMENTAÇÃO 
 
O foco principal da teoria do capital humano é a educação e o treinamento, sendo que, 
para esta abordagem, indivíduos mais educados e melhor treinados tendem a produzir 
mais. 
Alfred Marshall, um importante economista e pensador da escola neoclássica, 
preocupou-se com as causas do desemprego. Ele notara que o desemprego existia desde o 
começo dos tempos, e afirmava que investimentos em conhecimento seriam a solução 
para tal problema, pois o conhecimento aumentaria as capacitações para o trabalho, e 
também impediria que trabalhadores e firmas cometessem erros em suas tomadas de 
decisões, evitando falências e desempregos (FROYEN, 1999). 
De acordo com Schultz (1964), principal expoente da Teoria do Capital Humano, a 
educação funciona como um investimento feito como garantia de entrada no mercado de 
trabalho e acesso à boa remuneração mediante o desempenho de ocupações que 
demandem qualificação. Mas a escolaridade não é o único fator de capital humano. O 
treinamento no desempenho do cargo (experiência) e a migração são tidos como formas 
de capital humano. O treinamento como um complemento da qualificação para o 
desempenho satisfatório de funções inerentes ao cargo mediante as exigências do posto; e 
a migração como um indicador de ambição pessoal, no qual o trabalhador oferece o 
máximo de si para ingressar em boa situação ocupacional e maximizar os rendimentos do 
seu trabalho. 
Segundo Ramos e Bezerra (2008), o capital humano pode ser definido como os 
atributos que as pessoas têm ou adquirem e que as tornam mais produtivas no contexto 
econômico, como por exemplo, treinamento no trabalho, escolaridade, gastos com saúde e 
com migração para aproveitar as oportunidades em outros mercados de trabalho. A 
despeito da existência de várias formas de se investir no homem, o investimento em 
escolaridade é a forma mais utilizada. Essa escolha está fundamentada na Teoria do 
Capital Humano proposta por Schultz, que defende que a parcela substancial do 
investimento nesse capital é a escolaridade formal. 
A Teoria do Capital Humano pressupõe que diferentes qualidades de mão de obra 
explicariam os diferenciais nos salários, sendo assim, cada indivíduo incorporaria 
diferentes quantidades de capital humano. Este capital é fruto de investimento – 
especialmente em educação – baseado em decisões racionais envolvendo a comparação de 
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taxas de retorno e taxas de juros de mercado, como qualquer investimento convencional. 
Os maiores salários correspondem à maior soma de investimento em capital humano, e a 
hierarquia salarial reflete estas diferenças.  
No entanto, de acordo com Arbache (2001), o ponto crítico desta teoria é a 
afirmação de que trabalhadores que investem mais em qualificação têm maior retorno 
deste investimento, sob a forma de maiores salários como resultado de seu melhor 
“desempenho” no trabalho. As diferenças de remuneração seriam consequência da 
estrutura de distribuição de atributos produtivos entre os indivíduos, de tal maneira que, 
as pessoas com mais capital humano percebem maiores salários e vice-versa. Assim sendo, 
existe uma relação direta entre salários e qualificações.  
A Teoria da Segmentação emergiu a partir de uma lacuna não explicada pela teoria 
clássica, e da não conformidade com a Teoria do Capital Humano que relaciona salário na 
medida em que se acrescentam anos de estudo. 
De acordo com Silva (2006), a ideia central é de que investimento em educação é o 
grande instrumento que dá oportunidade de mobilidade ocupacional, e 
consequentemente, de aumento salarial. A Teoria da Segmentação, ao invés de enfatizar o 
papel da educação na explicação dos diferenciais de salários, desloca o foco da questão 
para o local onde a renda dos trabalhadores é gerada: o mercado de trabalho. Segundo esta 
teoria, o mercado de trabalho é dividido em dois segmentos: primário e secundário. Tais 
segmentos são definidos segundo as características dos postos de trabalho. 
A Teoria de Segmentação parte da concepção do mercado dual, não homogêneo, 
em que o salário não se explica somente por acréscimos educacionais. A literatura relata 
que no mercado primário encontram-se os empregos estáveis, salários altos, alta 
produtividade e progresso técnico. Já o mercado secundário é caracterizado por alta 
rotatividade da mão de obra, salários baixos, más condições de trabalho, baixa 
produtividade, estagnação tecnológica e altos níveis de desemprego (LIMA, 1980). 
Em suma, a Teoria da Segmentação do Mercado de Trabalho, em contraposto à 
Teoria do Capital Humano, coloca em evidência a demanda do mercado de trabalho 
segundo diferentes relações de trabalho, aqui colocado por meio das classes sociais. O 
capital humano dos indivíduos é determinante para a mobilidade ascendente, no entanto, 
a sua importância flutua nas oscilações da demanda do mercado de trabalho segundo os 
diferentes segmentos (BIAGIONI, 2006). 
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2.2 SALÁRIOS DE EFICIÊNCIA 
 
A Teoria dos Salários de Eficiência parte do pressuposto de que as firmas têm dificuldade 
de monitorar o comportamento dos trabalhadores, então para evitar que os trabalhadores 
façam “corpo mole”, elas pagarão salário-eficiência. Este é um salário que está acima da 
média do salário de mercado, e desta forma gera desemprego involuntário dado à 
demanda por trabalho. Desta forma, as empresas conseguem maiores lucros, já que os 
trabalhadores despendem maiores esforços em suas atividades.   
De acordo com Solow (1979), o pressuposto básico dessa Teoria é que as firmas 
poderiam obter melhores resultados econômicos se pagassem aos seus funcionários um 
salário acima da média, ou seja, um trabalhador motivado trabalha melhor. Em 
contrapartida, o indivíduo para garantir um emprego que pague mais que o salário de 
mercado, melhora o seu “desempenho” no trabalho. 
Em situações de alta taxa de desemprego, o trabalhador tende a executar com mais 
afinco sua função, já que se perder o emprego, terá que ficar muito tempo à procura de 
uma nova ocupação. Porém, em situação contrária, de baixo desemprego, se o trabalhador 
perde o emprego, não é difícil encontrar outra ocupação, o que faz que ele tenda a 
despender menos esforços no trabalho.  
Neste caso, para evitar tal situação, as empresas oferecem salários acima da média, 
de maneira que ocorre um incentivo ao trabalhador e a perda do emprego é dispendiosa. 
Vale salientar ainda, que de acordo com Granovetter (1995), empresas que pagam mais do 
que os preços de equilíbrio para o trabalho irão atrair trabalhadores de empresas que 
pagam menos. 
  
2.3 A NOVA ECONOMIA INSTITUCIONAL E OS ATIVOS ESPECÍFICOS NO 
MERCADO DE TRABALHO 
 
Este tópico cumpre a tarefa de apresentar uma breve revisão dos principais conceitos da 
Nova Economia Institucional (NEI), ao mesmo tempo em que pretende identificar a 
relação desta teoria com o mercado de trabalho. 
A Nova Economia Institucional engloba uma corrente de pensamentos econômicos 
que derivam da Teoria da Organização Industrial Moderna, e acrescentam ao 
conhecimento o ambiente institucional e as dimensões transacionais que caracterizam a 
organização do mercado e das firmas. Neste arcabouço teórico, destacam-se Knight (1941), 
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Coase (1957) Simon (1978) e mais recentemente, North (1990), Joskow (1995) e Williamson 
(1985, 1996).  
Sinteticamente, a proposta da NEI, em especial da Economia dos Custos de 
Transação (ECT), é mostrar que as instituições são o ponto mais importante e suscetível 
da análise. North (1994) define custo de transação como aquele utilizado para que o 
sistema econômico opere, mesmo que o exame mais superficial de uma economia sugerirá 
ao seu observador que muitos dos seus atores não produzem nada do que os indivíduos 
consomem. Entretanto, advogados, banqueiros, contadores, funcionários de escritórios, 
entre outras ocupações, estão totalmente envolvidos em transações, de modo que são 
consideradas essenciais para o funcionamento do sistema. Assim, quanto mais complexa 
for uma economia, tanto mais desses agentes estarão implicados na coordenação. Nesse 
âmbito, as instituições devem ter o papel de reduzir os custos de transação e produção 
para que os ganhos potenciais envolvidos nas transações se realizem. 
A teoria da Economia dos Custos de Transação pode ser analisada como um 
desdobramento da NEI, para tanto, é descrita a seguir. 
 
2.3.1 A Economia dos Custos de Transação – ECT 
 
As preocupações com os custos da firma vão além dos custos de produção; tais 
inquietações surgiram com o trabalho de Ronald Coase, intitulado The Nature of the Firm 
(1937), e se tornou o elemento mais importante do que hoje se entende por Nova 
Economia Institucional (NEI).  
A firma, na concepção de Coase, deixa de ser tratada como uma função de 
produção em que os insumos transformam-se em produtos, para ser tratada como uma 
organização de coordenação dos agentes econômicos (ROCHA JR., 2004). 
Mais tarde, na década de 1970, Williamson deu atenção às inquietações de Coase e 
desde então surgiu o termo Economia dos Custos de Transação (ECT). Segundo Farina 
(1997), o que se entende por ECT é o fato de que os agentes são racionais, porém tal 
racionalidade é limitada, e os agentes tendem a ter atitudes oportunistas, uma vez que a 
racionalidade é limitada e os contratos são incompletos. Já a atitude oportunista, parte do 
comportamento aético entre as partes envolvidas em função de interesses individuais. 
Contribuindo com esse raciocínio, para Rocha Jr. (2004), em função da existência 
de racionalidade limitada, custos de transação e oportunismo, não existe um contrato que 
seja completo e capaz de salvaguardar as pessoas em todos os aspectos possíveis. Desse 
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modo, sempre existirá uma falha ou lacuna decorrente da própria complexidade dos 
contratos e da limitação do ser humano. Essas falhas serão aproveitadas para ações 
oportunistas de pessoas que queiram tirar proveito da situação. 
Jensen e Mackling (1976), baseados em diversos autores, como Coase (1937, 1957 e 
1960), Alchian e Demsetz (1972), e Silver e Auster (1969) caracterizaram a relação do 
agente-principal como um contrato em que uma das partes (o principal) delega à outra 
parte (o agente) a tarefa de desempenhar algum serviço em seu nome.  
Partindo dos pressupostos de racionalidade e autointeresse, ambos (principal e 
agente), buscam maximizar suas utilidades; no entanto, uma situação de conflito pode ser 
caracterizada, uma vez que objetivos podem ser diferentes. Contratos surgem, então, 
como uma forma de se criarem incentivos e proverem mecanismos de monitoramento, de 
modo a maximizar o valor gerado ao principal. Assim, busca-se minimizar os riscos 
inerentes ao potencial da relação de conflito (CALEMAN, 2010). 
Contudo, há críticas em relação aos pressupostos neoclássicos da teoria da ECT, 
quanto à racionalidade limitada e oportunismo. Para Moschandreas (1997), a hipótese 
comportamental não é realista o suficiente para identificar sozinha o complexo 
comportamento humano em suas interações. Ainda, segundo este autor, acredita-se que 
existe a incompatibilidade de se manter o conceito de racionalidade limitada e qualquer 
princípio de otimização. Nesse sentido, ele acentua que tal conceito quando atribuído aos 
agentes não é compatível com a análise estático-comparativa, que exige o cálculo dos 
custos a se incorrer em cada tipo de organização das transações. 
De acordo com CALEMAN (2010), mediante a dificuldade de se observar ou 
mensurar a ação do agente – ou até mesmo devido ao custo do monitoramento – cria-se 
espaço para a “trapaça”. O nível de incentivo para alinhar o comportamento do agente 
com o interesse do principal é parte importante da construção de uma relação de 
cooperação. O problema está em identificar um modelo que contemple de forma 
adequada as variáveis envolvidas nesta equação: remuneração fixa, bônus (ou incentivo), 
custo e risco. 
Williamson (1985), baseado no artigo pioneiro de Coase, afirma que o pressuposto 
neoclássico de custo de transação igual a zero é uma ficção. Os arranjos institucionais 
emergem como resposta à necessidade de minimização de custos (de transação e de 
produção), sendo a internalização das transações resultado da comparação entre os custos 
hierárquicos e burocráticos internos à firma, em relação aos custos via mercado. 
De acordo com o mesmo autor, os agentes econômicos transacionam bens ou 
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serviços a fim de suprir suas necessidades. A ECT pressupõe que as principais dimensões 
que influenciam a transação e induzem o comportamento dos custos de transação são: 
incerteza, especificidade dos ativos e frequência. 
A incerteza origina-se da racionalidade limitada e do oportunismo, características 
intrínsecas aos indivíduos e está relacionada à imprevisibilidade das atitudes posteriores 
dos agentes econômicos numa transação. Assim, quanto maior a incerteza, tanto maiores 
serão os custos de transação, pois haverá uma maior necessidade de salvaguardas nos 
contratos. Os ativos são específicos se o retorno agregado a eles depende da continuidade 
de uma transação específica. Quanto maior a especificidade dos ativos, tanto maior será a 
perda associada a uma ação oportunista por parte de outro indivíduo. Como 
consequência, tanto maiores serão os custos de transação implícitos na relação de troca. A 
existência de uma alta especificidade de ativos expõe que uma ou ambas as partes 
envolvidas na transação terão perdas caso ela não venha a se concretizar, pois não 
encontram um uso alternativo que permita a manutenção do valor do ativo já 
desenvolvido (ARBAGE; REYS, 2013; FARINA, 1999; ZYLBERSZTAJN, 2005). 
De acordo com Williamson (1996), os pressupostos da ECT destacam a existência 
de seis ativos específicos: locacional, ativos físicos, capital humano, dedicados, de marca e 
temporal. 
a) Especificidade locacional: refere-se à localização relativa das firmas responsáveis 
pelas etapas sucessivas da cadeia produtiva; ou seja, quanto mais próxima a localização das 
unidades produtivas com o local de entrega do produto final tanto maior será a economia 
nos custos de transporte e armazenamento, caracterizando retornos específicos às 
unidades; 
b) Especificidade de ativos físicos: apresenta as características físicas intrínsecas ao 
produto transacionado cujo uso é específico;  
c) Especificidade de capital humano: refere-se à experiência profissional “única” 
adquirida por um trabalhador ou necessidade de capital humano específico para a 
atividade; 
d) Especificidade de ativos dedicados: relaciona-se a uma operação em que um 
fornecedor faz um investimento que, exceto pela perspectiva da venda de uma quantidade 
expressiva deste produto para determinado cliente, este não seria feito; são ativos 
irrecuperáveis. 
e) Especificidade de marca: destaca-se a importância da marca específica para a 
atividade; nada mais é do que o capital que se materializa no nome de um produto ou 
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empresa;  
f) Especificidade temporal: está relacionado ao investimento feito na garantia de 
ganho no tempo em que se realiza a transação, ou seja, é importante no caso de produtos 
perecíveis. 
A especificidade de capital humano (objeto de estudo desta pesquisa) é associada 
ao conhecimento acumulado pelos indivíduos em determinadas atividades, cuja 
aplicabilidade em outra atividade ou empresa é limitada.  
Pressupõe-se que empregados que tenham sido treinados para finalidades muito 
específicas terão estímulos para considerar esta característica nos seus contratos de 
trabalho. A literatura explica os altos salários de executivos a partir destas características 
(ZYLBERSZTAJN, 2005). 
A frequência está associada ao número de vezes que os agentes econômicos 
transacionam em um dado período (PONDÉ, 1993). Levando-se em consideração a 
frequência com que se realizam determinadas transações, uma única vez ou com 
periodicidade, supõe-se que as cláusulas do contrato entre as partes sejam diferentes. 
Neste tópico, teve-se o propósito de realizar uma breve revisão dos principais 
pressupostos da NEI, principalmente com relação aos atributos que podem ser 
evidenciados no mercado de trabalho. As relações de trabalho a partir da abordagem da 
ECT serão discutidas na sequência. 
 
2.3.2 As Relações de Trabalho na Perspectiva da ECT 
 
Conforme a perspectiva da Economia dos Custos de Transação (ECT), ocorrem ações 
oportunistas nas relações contratuais de trabalho entre empregador e empregado. Pode-se 
dizer que essas atitudes oportunistas nem sempre acontecem do lado da oferta de 
trabalho. Ou seja, nem sempre é o empregado que age de modo oportunista para com o 
seu superior, muitas vezes é o empregador que se apropria do trabalho do funcionário 
além do previamente estipulado, no acordo ex-ante. Sobre isso contribui Simon (1997) 
apud Farina (1997), ao afirmar que os empregados, na maioria das vezes, não agem 
aeticamente, em muitos casos eles trabalham mais do que está especificado 
contratualmente.  
É possível muito bem analisar a relação entre empregador e empregado utilizando 
o conceito agente-principal. Nessa relação, dentro da abordagem da ECT, o principal 
(empregador) delega as tarefas a um agente (empregado), estabelecendo essa relação de 
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subordinação entre as partes, em que uma delas terá que cumprir os serviços que lhes 
foram incumbidos. 
No caso do enfoque deste estudo, os ativos específicos no mercado de trabalho, 
deve-se ressaltar a importância de levantar informações dessa nova forma que o 
trabalhador adota no mercado. Em um ambiente produtivo cada vez mais flexível e 
dinâmico, o trabalhador assume a forma de produto e, na maioria dos casos, também é 
tido como uma fonte de criação de ideias inovadoras. Isto ocorre em serviços como de 
informação, designer, propaganda, pesquisa científica; e em muitas outras atividades em 
que o empregado é peculiar para criar e produzir determinado resultado. Assim, pode-se 
inferir que o produto oriundo desses trabalhadores não se trata de um produto tangível, 
uma vez que se produzem ideias e/ou conhecimento. De acordo com Sorj (2000), no caso 
de serviços específicos, entende-se o empregado como sendo o próprio produto no 
processo produtivo. 
Outra característica que merece ser destacada se refere à assimetria informacional 
no trabalho. De acordo com Esteves (2008), no caso das relações de trabalho, o problema 
de informação assimétrica surge em função da impossibilidade, por parte do empregador, 
de obter informação completa sobre a decisão do empregado quanto ao nível de 
intensidade de esforço a ser despendido pelo mesmo, enquanto que o produto da firma 
será de conhecimento de ambas as partes envolvidas. Tal impossibilidade justifica-se, por 
sua vez, pela imperfeição de monitoramento do esforço que é despendido pelos 
empregados e os custos que esta atividade de supervisão requer. 
Fazendo uma relação entre as abordagens da ECT e dos salários de eficiência, 
Esteves (2008) argumenta que em função do caráter incompleto do contrato de emprego, 
em que a intensidade de esforço não seria objeto de especificação em suas cláusulas, dado 
o papel da intensidade de esforço nas funções de produção e lucro da firma, torna-se 
relevante a necessidade de monitoramento por parte da empresa com o objetivo de extrair 
valores positivos de intensidade de esforço dos trabalhadores.  
Novamente entra neste contexto o fato de que um trabalhador específico produz 
resultados, mas nem sempre o que advém das horas trabalhadas são produtos palpáveis e 
passíveis de visualização e mensuração, eis então a dificuldade de monitoramento.  
Destarte, considerando que o trabalhador vende ao seu empregador sua força de 
trabalho a partir de suas habilidades cognitivas, e sendo essas específicas para 
determinadas funções, é difícil para o empregador monitorar todas as ações do seu agente, 
ou seja, ele não é capaz de perceber se todas as atividades delegadas no início da 
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contratação estão sendo executadas conforme estabelecidas contratualmente. 
Um exemplo de trabalhador específico é o Chief Executive Officer (CEO), 
denominação atribuída a um executivo que comanda grandes multinacionais, recebe 
salários elevados, muito acima da média, para ocupar cargos do topo da hierarquia 
organizacional das empresas. Em geral, trata-se de organizações renomadas e com capital 
aberto. Para chegar ao ápice do poder organizacional, este tipo de profissional, dentre 
outras atribuições, precisa ter formação acadêmica superior, capacidade de liderança, além 
de habilidade de coordenação das atividades da organização em que atua.  
Não somente no caso de um CEO, que é um típico trabalhador específico, mas 
também em outros cargos e funções nos quais é exigido alto monitoramento, e 
considerando que estes custos são elevados para a firma, pode-se dizer que o empregador 
é induzido a oferecer incentivos, que podem assumir a forma de bonificações salariais. 
Agindo assim, o empregador espera maior eficiência dentro da firma uma vez que estimula 
o empregado a utilizar mais e melhor seus esforços. Pode-se dizer que este assunto está 
estreitamente vinculado aos pressupostos novos keynesianos de salários de eficiência 
dentro das teorias do trabalho, lembrando que estes (os novos keynesianos) também 
acreditavam que a informação era imperfeita. 
Outro problema que ocorre nesse âmbito do trabalho, em especial do trabalhador 
específico, é quando o empregador de posse das informações de seu empregado confia a 
este obrigações esperando que o mesmo venha a cumpri-las. Tal crença vem das 
atribuições que o candidato detalhou em seu currículo antes do contrato. A ECT chama 
isto de moral hazard, ou seja, há nesses casos uma superestimação do trabalhador pelo 
empregador, bem como o primeiro poderá omitir algumas informações, tornando-se 
assim, um agente oportunista para conseguir determinado posto de trabalho. Associa-se 
isto, novamente, ao fato de que os contratos sempre são incompletos. 
No que tange à necessidade de cláusulas contratuais nas relações de trabalho, de 
acordo com Coase (1937), a firma é suscetível, portanto, a surgir nos casos em que um 
contrato de curto prazo seria insatisfatório. Assim, é claramente, de maior importância no 
caso dos serviços – trabalho – do que no caso da compra de mercadorias.  
Jorge Saba Arbache, professor de economia na Universidade de Brasília e estudioso 
do mercado de trabalho, principalmente nos assuntos de diferenciais de salários, 
enumerou diversas causas para justificar as diferenças quanto à remuneração dos 
trabalhadores. No entanto, duas delas chamam a atenção por estarem associadas também 
aos custos de transação do trabalho: a Teoria do Custo de Monitoramento e a Teoria da 
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Seleção Adversa. De acordo com Arbache (2001) a Teoria do Custo de Monitoramento 
refere-se ao custo da rotatividade; a hipótese que norteia essa teoria é de que a 
substituição de trabalhadores é muito dispendiosa para a firma, primeiro porque os custos 
com rescisão de contratos e multas são altos, e segundo por ter de treinar novos 
trabalhadores. Assim, quanto mais complexa for a função que um trabalhador ocupa, 
tanto maior será o custo de treinar um substituto para desempenhar tal tarefa, sendo que 
os custos de substituição diferem de acordo com o posto do indivíduo. Pode-se inferir que 
as despesas envolvidas na demissão ou contratação de um engenheiro são bem diferentes 
do que um trabalhador que realiza a função de serviços gerais, por exemplo. 
Já a Teoria da Seleção Adversa no mercado de trabalho parte do pressuposto de 
que a firma paga um prêmio salarial visando atrair candidatos mais qualificados, 
desejando cativar os melhores. Nessa hipótese, os candidatos que se propõem a trabalhar 
por baixos salários são descartados por serem considerados improdutivos. Essa 
consideração é adequada principalmente para firmas ou setores de alta tecnologia de 
produção, portanto, nessa hipótese o prêmio salarial atua como atrativo para 
trabalhadores qualificados (ARBACHE, 2001). 
Fazendo uma ligação entre a ECT no mercado de trabalho e a Teoria dos Salários 
de Eficiência, e considerando que a mesma apresenta estreita relação com trabalhadores 
específicos e altos salários pagos, pressupõe-se que o desemprego ocorre porque as 
empresas não contratam indivíduos mesmo que estes aceitem ser contratados com salário 
abaixo do mercado, afinal, isto encorajaria o “corpo mole” dos trabalhadores; ou seja, o 
desemprego ocorre devido à ineficiência das empresas de monitoramento de seus 
empregados.  
Um problema desta teoria é que o desemprego entre os trabalhadores qualificados 
é baixo e este é muito mais difícil de ser monitorado, ao contrário dos trabalhos menos 
qualificados, que por sua vez têm maior taxa de desemprego.  
E a última colocação é importante, principalmente quando se trata de ativos 
específicos, uma vez que o trabalhador é o próprio produto, as dificuldades em monitorar 
suas ações se tornam mais complexas, bem como a contratação deste trabalhador também 
incorre em maior complexidade para o demandante da mão de obra. 
 
3 METODOLOGIA E DADOS  
 
Esta seção tem por finalidade descrever como os dados foram coletados e analisados. O 
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método empregado neste estudo é o descritivo com pesquisa qualitativa, que segundo 
Lakatos e Marconi (1991), é uma investigação na qual se faz uma leitura em busca das 
informações necessárias, mas já se incorporando certo conhecimento a respeito do tema 
estudado. 
Algumas informações sobre atividades de serviços foram selecionadas, para 
analisar as evidências do trabalhador e relacioná-lo como um ativo específico no mercado 
de trabalho. Esses dados foram retirados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 
de onde foram coletadas informações estatísticas dos trabalhadores formais, para o ano de 
2011, no Estado do Paraná.  
 
 
Quadro 1 – Atividades de Serviços de acordo com a Classificação das Atividades 
Econômicas (CNAE) 
SERVIÇOS DE ALTO NÍVEL DE 
CONHECIMENTO 
SERVIÇOS DE BAIXO NÍVEL DE 
CONHECIMENTO 
Serviços de informação e comunicação Comércio 
Atividades financeiras, de seguros, e 
serviços relacionados 
Alojamento e alimentação 
Atividades profissionais, técnicas e 
científicas 
                               – 
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir da CNAE, 2013. 
 
 
Para fins desta pesquisa, conforme apresentado no Quadro 1, foram analisadas 
cinco atividades de serviços, sendo que duas delas são de baixa qualificação (comércio; 
alojamento e alimentação) e as outras três são caracterizadas como de alto nível de 
conhecimento: serviços de informação e comunicação; atividades financeiras, de seguros e 
serviços relacionados; e as atividades profissionais técnicas e científicas.  
Estes setores foram escolhidos para mostrar a diversidade que o setor de serviços 
possui. Ressalta-se que essas atividades são nominadas e classificadas de acordo com a 
Classificação das Atividades Econômicas (CNAE), e que é utilizada pela RAIS em seu 
banco de dados. As informações sobre a remuneração salarial e a escolaridade nessas 
atividades contribuem para a pesquisa, na medida em que é possível sinalizar a 
especificidade desses empregados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1 OS SERVIÇOS DE CONHECIMENTO E SUA ESPECIFICIDADE: UMA BREVE 
VISÃO EMPÍRICA DO MERCADO DE TRABALHO PARANAENSE  
 
Na busca de compreensão para as diferenças salariais no mercado de trabalho e 
pressupondo que trabalhadores específicos tenderão a receber maiores salários – tendo em 
vista explicações supracitadas – analisou-se as seguintes atividades: três atividades 
relacionadas aos serviços intensivos de conhecimento: informação e comunicação; 
atividades financeiras de seguros e serviços relacionados e; atividades profissionais 
técnicas e científicas. Além disso, foram examinadas duas atividades consideradas como 
de baixo nível de conhecimento, relacionadas ao comércio e serviços de alojamento e 
alimentação para o mercado formal de trabalho paranaense, no ano de 2011.  
Com base nos dados mais atuais disponibilizados pela RAIS, nesse caso, o ano de 
2011, foi possível tecer algumas considerações sobre as atividades de alto nível, nas quais se 
encontram os trabalhadores específicos.  
Ressalta-se que as atividades de alto nível em geral possuem número reduzido de 
empresas, com pouca contratação, mas com atividades intensivas de conhecimento e 
tecnologia. Contraditoriamente, as atividades de baixo nível, em especial o comércio, e 
alojamento e alimentação, são aquelas em que há muitas empresas no ramo, em geral de 
pequeno porte, com alta rotatividade dos trabalhadores. 
De acordo com Freire (2006), considerando que a inovação tem sido fundamental 
para a questão da competitividade das empresas, o que se verifica é um novo contexto 
socioeconômico, em que investimento em conhecimento, o aprendizado por redes e a 
apropriação de tecnologia se tornam elementos essenciais. Neste contexto, os serviços 
intensivos de conhecimento aparecem como centrais, pois funcionam como agentes 
interativos no que se refere aos componentes de conhecimento tácito e genérico e 
elementos capazes de intensificar a conectividade e a receptividade das firmas.  
Os dados coletados apontam para um cenário de diferenciação salarial no mercado 
de trabalho paranaense com base no ano de 2011. Conforme demonstrado na Tabela 1, no 
comércio, existe maior quantidade de trabalhadores em comparação com outros setores 
aqui expostos, mas quando se analisa a remuneração desses trabalhadores, infere-se uma 
baixa renda média, concentrando os trabalhadores nos estratos mais baixos de renda. 
Assim, o Paraná apresenta 617.790 trabalhadores trabalhando nessa atividade (comércio) 
em condições de trabalho formal.  
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Tabela 1 – Remuneração média salarial dos empregados no setor de serviços no Paraná, em 
2011, de acordo com a classificação da CNAE 2.0 
Renda média 
salarial (em 
salários 
mínimos) Comércio 
Alojamento e 
alimentação 
Informação e 
comunicação 
Atividades 
financeiras 
de seguros e 
serviços 
relacionados 
Atividades 
profissionais, 
científicas e 
técnicas 
Até 0,50 1.530 406 321 45 472 
0,51 a 1,00 26.934 5.109 1.739 521 2.959 
1,01 a 1,50 234.411 53.090 10.231 2.656 16.945 
1,51 a 2,00 165.068 20.795 9.671 2.807 9.907 
2,01 a 3,00 103.912 10.162 10.463 6.714 11.115 
3,01 a 4,00 37.719 2.628 5.123 7.671 6.386 
4,01 a 5,00 15.552 935 3.379 6.000 2.898 
5,01 a 7,00 13.291 704 3.990 7.852 3.247 
7,01 a 10,00 6.802 267 3.057 6.721 2.351 
10,01 a 15,00 3.342 97 2.026 5.884 1.543 
15,01 a 20,00 1.174 32 639 2.329 572 
Mais de 20,00 1.182 16 527 1.845 744 
Não 
classificado 6.873 2.114 544 290 549 
TOTAL 617.790 96.355 51.710 51.335 59.688 
Fonte: RAIS/MTE, 2013. 
 
 
Dentre os segmentos aqui analisados, esse, sem dúvida é o que mais emprega, 
sendo que 37,94% do total de trabalhadores neste setor recebem de um a um salário 
mínimo e meio, e 26,71% de um salário mínimo e meio a dois salários mínimos. Observa-
se, ainda, que o número de pessoas cuja renda mensal é de mais de 20 salários mínimos, 
em números absolutos, é de 1.182 trabalhadores, o que representa menos de 1% do total. 
A atividade de alojamento e alimentação, que está integrada dentro da 
Classificação da CNAE, segue a mesma tendência de baixos salários que o setor 
supracitado. Os números apontam que de 96.355 trabalhadores empregados nessa 
atividade, apenas 16 deles obtiveram remuneração média acima de 20 salários mínimos 
mensais, ou seja, um número pequeno se comparado à quantidade total de trabalhadores. 
Desses, 53.090 assalariados recebem de um até um salário mínimo e meio, ou seja, 55,09% 
do total estão inseridos nessa faixa de remuneração mensal. Contudo, trata-se de uma 
atividade em que geralmente se exige baixa qualificação devido à natureza do trabalho 
SOUZA; MEURER e SCHMIDT 
 
Revista Eletrônica Gestão e Serviços v4, n.2, pp. 587-609, Julho / Dezembro 2013 
ISSN Online: 2177-7284 e-mail: regs@metodista.br  
 
P
ág
in
a6
0
3
 
(RAIS, 2012). 
No setor de atividades financeiras de seguros e serviços relacionados, onde estão 
registradas 51.335 pessoas no ano de 2011, têm-se 1.845 empregados que recebem mais de 
20 salários mínimos (3,59%) e outros 5.884 que auferem mais de dez salários (11,46%). 
Neste setor, evidencia-se a contratação de pessoas de nível superior, que podem ser: 
administradores, advogados, contadores, economistas, enfim, pessoas que possuem 
formação anterior e são específicas para apresentar determinados resultados, o que tende 
a explicar os altos salários nessa atividade, principalmente quando comparados a setores 
de menor qualificação. 
A análise da escolaridade dos trabalhadores é fundamental, quando se pretende 
levantar informações sobre capital humano, ainda que existam outros fatores relevantes na 
formação desse capital. De modo geral, há uma semelhança no que se refere ao ensino 
médio completo, pois tanto nas atividades de baixo nível de qualificação, bem como de 
alto nível, essa escolaridade foi predominante. Contudo, evidenciou-se um alto número de 
trabalhadores analfabetos nos setores de baixa qualificação (comércio, alojamento e 
alimentação). Isso não exclui a existência desses trabalhadores em setores considerados de 
alto nível, pois nessas atividades esse fato se confirmou, mas em proporções menores que 
no primeiro caso.  
Por outro lado, conforme demonstrado na Tabela 2, quando se analisa os 
trabalhadores com pós-graduação, as atividades profissionais, técnicas e científicas 
despontam entre os demais setores. Dos 59.688 trabalhadores nessa atividade, havia 233 
com mestrado e 205 com doutorado, sendo assim, o setor em que se verificou o maior 
número de doutores. Quanto à educação superior, vale destacar o comportamento das três 
atividades de alta qualificação: no setor de atividades financeiras, de seguros e serviços 
relacionados, 63,69% dos empregados apresentaram ensino superior completo, e nas 
atividades profissionais, técnicas e científicas 21,27% dos trabalhadores têm essa mesma 
instrução, e 29,10% no setor de informação e comunicação. Evidencia-se que dos três 
setores analisados com alta qualificação, o setor de atividades financeiras é o que 
apresentou maior número de pessoas graduadas. Porém, o setor que mais tinha pessoas 
com pós-graduação (mestrado e doutorado) foi encontrado nas atividades profissionais, 
técnicas e científicas. Isso mostra uma característica própria dessas atividades, em que se 
desenvolvem pesquisas que exigem mais técnica e mais pesquisa científica, e assim, 
demandam por trabalhadores mais qualificados e mais específicos. 
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Tabela 2 – Empregados em serviços no Paraná, de acordo com o grau de instrução, em 2011 
 Baixa Qualificação                           Alta Qualificação 
Escolaridade 
Comércio, 
reparação 
de veículos 
automotores 
e 
motocicletas 
Alojamento 
e 
alimentação 
Informação e 
comunicação 
Atividades 
financeiras, 
de seguros e 
serviços 
relacionados 
Atividades 
profissionais, 
científicas e 
técnicas 
Analfabeto 617 103 7 8 54 
Até 5ª Incompleto 8.817 2.742 334 104 625 
5ª Completo 
Fundamental 15.459 4.073 392 129 1.969 
6ª a 9ª 
Fundamental 35.176 8.849 757 209 1.526 
Fundamental 
Completo 75.908 18.871 2.689 494 4.014 
Médio Incompleto 80.112 14.148 2.700 870 3.627 
Médio Completo 339.634 42.672 22.600 9.521 27.178 
Superior 
Incompleto 25.598 1.714 6.930 7.137 7.560 
Superior Completo 36.129 3.138 15.052 32.699 12.697 
Mestrado 285 26 226 146 233 
Doutorado 55 19 23 18 205 
TOTAL 617.790 96.355 51.710 51.335 59.688 
Fonte: RAIS/MTE, 2013. 
 
Não se deve generalizar dizendo que todos os trabalhadores dessas atividades 
podem ser considerados específicos para algumas funções, visto que mesmo dentre essas 
ocupações serão necessárias atividades de suporte, sendo estas, muitas vezes de baixa 
qualificação. Entretanto nesses setores, é que se encontra maior número de trabalhadores 
com alto nível de conhecimento e com maior poder de negociação, o que tende a resultar 
em maiores salários. 
O ponto comum desses setores é em relação à escolaridade média, ou seja, em 
resumo, os cinco setores mostraram que havia maior número de trabalhadores com esse 
nível de formação. O comércio apresentou maior percentual (54,98%), no setor de 
atividades financeiras essa faixa de instrução foi encontrada em menor número em relação 
aos demais setores (18,54%).  
Com base nos resultados, ao analisar a qualificação de trabalhadores, Freire (2006) 
argumenta que este é um elemento importante na caracterização dos chamados 
knowledge-intensive business services, ou traduzindo, os serviços intensivos de 
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conhecimento (SICs), pois é nessas atividades que se verifica maior exigência quanto à 
qualificação na comparação com outros setores da economia. 
Ainda de acordo com Freire (2006), muitas atividades de serviços são pouco 
geradoras de valor, empregam mão de obra pouco qualificada, são fracas em termos 
tecnológicos e estão pouco ou nada integradas aos processos de inovação. Entretanto, há 
atividades em situação distinta e que estão bastante relacionadas a este contexto de 
centralidade da inovação, que são os serviços intensivos de conhecimento (SICs).   
Dentro do setor de serviços já existe uma diversidade quanto à natureza de suas 
atividades, pois algumas delas são entendidas como serviços profissionais tradicionais 
enquanto outras são novos serviços baseados em tecnologia. Algumas vezes os SICs estão 
separados em dois grupos: o primeiro grupo volta-se para atividades relacionadas à 
tecnologia (serviços de telecomunicações e de informática – redes, desenvolvimento e 
consultoria em software e em sistemas, processamento de dados etc.). Já o segundo grupo 
combina atividades ligadas ao conhecimento administrativo, de regulação e de assuntos 
sociais, tais como: serviços de publicidade, de treinamento, de design, de arquitetura e 
construção, de contabilidade, de advocacia, de engenharia, de P&D em ciências naturais e 
engenharia, de P&D em ciências sociais e humanas, de consultoria em gestão, de pesquisa 
de mercado e de opinião (MULLER; ZENKER, 2001; NAHLINDER; HOMMEN, 2002 apud 
FREIRE, 2006). 
No caso das três atividades de alto nível que foram analisadas neste artigo, pode-se 
dizer que estas se enquadram na classificação utilizada pela literatura internacional, em 
que serviços de informação e comunicação, se inserem no primeiro grupo, enquanto que 
atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados, bem como as atividades 
profissionais, técnicas e científicas se enquadram no segundo grupo. 
Os resultados apontam que, com relação aos custos de transação, pode-se dizer 
que estes existem no ambiente de trabalho. Por se tratar de indivíduos, existe incerteza 
com relação às ações do agente e do principal (empregado e empregador). O empregador 
pode se apropriar além do estipulado do trabalho do seu empregado, bem como este pode 
não cumprir todas as tarefas delegadas a ele. Também pode ocorrer o que a ECT chama de 
moral hazard, neste caso, o trabalhador pode ser superestimado pelo empregador. 
Atitudes oportunistas, custos de monitoramento, custos de demissão, de contratação, 
treinamento, enfim, as transações que ocorrem no mundo do trabalho incorrem em custos 
altos para os atores envolvidos, principalmente para os empregadores.   
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  
Considerando a escassez de pesquisas que relacionem o mundo do trabalho e os custos de 
transação, o objetivo deste artigo foi discutir aspectos inerentes ao mercado de trabalho 
sob a ótica da Nova Economia Institucional, mais precisamente a partir da Economia dos 
Custos de Transação (ECT). Foram apresentadas também outras abordagens teóricas que 
procuram explicar as possíveis diferenças salariais entre trabalhadores, como a Teoria do 
Capital Humano, da Segmentação, e os pressupostos dos Salários de Eficiência. 
Com relação aos custos de transação, pode-se dizer que estes existem no ambiente 
de trabalho.  Por se tratar de indivíduos, existe incerteza com relação às ações do agente e 
do principal (empregado e empregador). O empregador pode se apropriar além do 
estipulado do trabalho do seu empregado, bem como este pode não cumprir todas as 
tarefas delegadas a ele. Também pode ocorrer o que a ECT chama de moral hazard, neste 
caso, o trabalhador pode ser superestimado pelo empregador. Atitudes oportunistas, 
custos de monitoramento, custos de demissão, de contratação, treinamento, enfim, as 
transações que ocorrem no mundo do trabalho incorrem em custos altos para os atores 
envolvidos, principalmente para os empregadores.   
De modo geral, no processo contratual, outros atributos da ECT aparecem, pois 
diante das partes envolvidas (empregado e empregador), mesmo que estes tenham 
informações que julgam suficientes para firmar contrato, por serem racionalmente 
limitados, não conseguem processá-las de modo a tomar decisões ótimas. Além disso, 
existem também, as informações assimétricas. 
Mas a questão mais relevante, em debate neste trabalho, foi a evidência dos altos 
salários pagos para alguns profissionais de determinadas áreas. Os serviços intensivos de 
conhecimento são aqueles em que a maioria dos trabalhadores, também chamados de alto 
nível, negocia no mercado de trabalho a sua capacidade cognitiva, devolvendo em 
resultados para a firma. São exemplos de trabalhadores de alto nível aqueles relacionados 
às atividades de telecomunicação, atividades técnicas e científicas, que trabalham com 
finanças, seguros, executivos, dentre outros. Estes não produzem bens tangíveis, eles são 
aqueles que fazem seu trabalho e o mostram em forma de resultados, (lucro para a firma, 
por exemplo, no caso dos executivos). Isso aumenta a dificuldade de monitorá-los no 
ambiente em que atuam. Ressalta-se que os trabalhadores enquanto ativos específicos são 
difíceis de serem substituídos pelo empregador, questão considerada fundamental na ótica 
da ECT.  
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Em conclusão, considera-se a existência de uma estreita relação entre a ECT e as 
teorias do mercado de trabalho. Isto fica evidenciado nos casos de trabalhadores 
específicos, indivíduos peculiares para determinada função, para os quais é comum que 
recebam salário maior que a média do mercado, sendo este um pressuposto da teoria dos 
Salários de Eficiência. Tal teoria mostra que existem custos de monitoramento desse 
empregado específico, concordando assim com a ECT. Assim, é preferível para o 
empregador bonificar seu subordinado, do que arcar com custos de rotatividade e de 
treinamento de um substituto para este, se é que essa substituição é possível. Ainda assim, 
mesmo com a bonificação, o monitoramento das ações do empregado não pode ser 
excluído.  
Ressalta-se que este trabalho apresentou limitações de pesquisa, especificamente 
no que refere aos dados secundários, retirados da RAIS, ou seja, os mesmos não 
possibilitaram relacionar questões como monitoramento, agente-principal e informações 
assimétricas. Ademais, a RAIS não disponibiliza dados sobre os trabalhadores informais. 
Essas informações não foram encontradas, sendo que para tanto seria necessária uma 
pesquisa de abordagem qualitativa, por meio da realização de entrevistas com empregados 
e trabalhadores. Por fim, sugere-se para trabalhos futuros a exploração de dados 
primários. 
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